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Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente


RESOLUÇÃO N° 01/2019
Dispõe sobre aprovação do Edital FUNCRIANÇA nº 01/2019 CMDCA/IVOTI/RS.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA/IVOTI/RS, no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei Municipal n° 1655/2000,  resolve:

Aprovar Edital FUNCRIANÇA nº 01/2019 CMDCA/IVOTI/RS, no valor de R$ 54.000,00 ( cinquenta e quatro mil reais ),  com o objetivo de disponibilizar recursos oriundos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA ou FUNCRIANÇA para Organizações da Sociedade Civil – OSC e Órgãos Públicos – OP, objetivando a viabilização de projetos voltados ao atendimento de crianças e adolescentes de forma direta, no município de Ivoti.
Sessão Extraordinária nº 02/2019 do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA/IVOTI/RS, do dia 02 de setembro de 2019.
Ivoti, 02 de setembro de 2019.
Irene Rosany Mieth Rubenich
Presidente do CMDCA/Ivoti/RS
EDITAL FUNCRIANÇA Nº 01/2019 CMDCA/IVOTI/RS
Dispõe sobre Edital de Chamamento Público para seleção e financiamento de projetos que tenham por foco a política de atenção à Criança e ao Adolescente.
Art. 1  
No uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Municipal nº 1655/2000, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Ivoti/RS – CMDCA/IVOTI/RS e a Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social - SMSAS, tornam pública a disponibilização de recursos oriundos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA ou FUNCRIANÇA, para Organizações da Sociedade Civil – OSC e Órgãos Públicos – OP, objetivando a viabilização de projetos voltados ao atendimento de crianças e adolescentes de forma direta, no município de Ivoti.
Capítulo I – Dos Objetivos
Art. 2  
Objetivo geral: Seleção e financiamento de projetos que tenham por foco a política de atenção à Criança e ao Adolescente, nos limites estabelecidos no presente Edital.
Art. 3  
Objetivo específico: Ênfase na promoção de direitos humanos e na proteção integral e prioritária do segmento Criança e Adolescente, particularmente das seguintes ações:
· Implementar e fortalecer ações preventivas e/ou protetivas para crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade e/ou risco pessoal e/ou social;
· Promover o fortalecimento do trabalho em rede e parcerias;
· Realizar ações integradas nas áreas da educação, saúde e assistência social;
· Promover atividades relacionadas ao esporte, cultura e lazer;
Capítulo II – Das Linhas de Financiamento e limite de recursos
Art. 4 

Projetos que objetivem atender de forma DIRETA à criança e ao adolescente, com ênfase no fortalecimento de vínculos familiares e convivência comunitária, nas linhas descritas abaixo. Para efeitos deste edital, entende-se:
· Atendimento direto: realizado por aquelas instituições que executam serviços, programas e projetos diretamente com crianças, adolescentes e suas famílias;
Parágrafo único: Segue a tabela com linhas de financiamento, tipo de atendimento e valor dos projetos:
	Linha de Financiamento
	Tipo de atendimento
	Valor Total financiando no edital (R$)


	Prevenção e enfrentamento a todas as formas de violências: doméstica, física, psicológica e todas as formas de abuso

	Direto

	10.000,00

	Atendimento a crianças e adolescentes com deficiência

	Direto
	10.000,00

	Promoção do protagonismo adolescente

	Direto
	10.000,00

	Promoção de ações integradas na educação, saúde e assistência social, fortalecendo vínculos familiares

	Direto
	8.000,00

	Promoção e atividades de esporte, lazer
 e cultura, atendendo segmentos mais vulneráveis da comunidade

	Direto
	8.000,00

	Prevenção a drogadição

	Direto
	8.000,00


Capítulo III – Dos Recursos
Art. 5 

A previsão total de recursos,  é de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais) sendo provenientes da Conta do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FUNCRIANÇA.
§ 1º - O valor máximo individual dos projetos financiados por este edital para atendimento direto será de até R$ 10.000,00 (dez mil reais), ou até R$ 8.000,00 (oito mil reais) dependendo a linha de financiamento.
§ 2º - Poderão ser apresentados até dois projetos por entidade, desde que direcionadas a linhas de financiamentos diferentes.
Capítulo IV – Do cadastramento dos projetos
Art. 6 

O cadastro de projetos, da Organização da Sociedade Civil ou Órgão Público, deverá ser efetivado mediante a entrega do projeto e documentação no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal, em três vias, sito à Avenida Presidente Lucena, 3527, Centro, Ivoti, RS, aos cuidados do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, seguindo o modelo de projeto constante do Anexo I.
Art. 7 

O projeto deverá ser:
· apresentado em folhas timbradas da OSC ou do OP;
· com páginas numeradas sequencialmente, rubricadas e assinadas pelo representante legal da Organização da Sociedade Civil, ou pelo gestor, quando de Órgão Público.
Art. 8 

Consideram-se documentos indispensáveis para cadastramento dos projetos:
I. A experiência prévia, ou de natureza semelhante, no atendimento direto a crianças e adolescentes na linha de financiamento pretendida, conforme item IV e IX do Art. 9 deste edital;
II. As instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades relacionadas ao projeto em questão, conforme item V do Art. 9;
III. Apresentação do Anexo I, deste edital;
IV. Cadastramento da OSC ou OP no Conselho Municipal da Criança e Adolescente de Ivoti;
V. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, emitida do site da Secretaria da Receita Federal do Brasil, que comprove a existência e a efetiva atividade da organização da sociedade civil há, no mínimo, 02 (dois) anos;
Parágrafo único: Os projetos com documentação incompleta não serão devolvidos durante o período de cadastramento. A inclusão de novos documentos somente será possível durante o período de recurso, conforme disposição do Art. 14.
Art. 9
 
Na etapa de verificação do cumprimento dos requisitos dos projetos aprovados, serão necessários os seguintes documentos, conforme Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto Municipal 04/2017:
I. Regularidade jurídica:
a. cópia autenticada do estatuto social e das suas alterações devidamente registradas;
b. cópia autenticada da última ata de eleição da diretoria, devidamente registrada, em que conste a relação de dirigentes atuais da organização da sociedade civil;
c. relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil, conforme seu estatuto social, com respectivo endereços, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no cadastro de Pessoa Física – CPF.
II. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a. inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, emitida do site da Secretaria da Receita Federal do Brasil, que comprove a existência e a efetiva atividade da organização da sociedade civil há, no mínimo, 02 (dois) anos;
b. cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil tem como domicílio fiscal de sua sede administrativa o endereço registrado no CNPJ;
c. prova de regularidade com as Fazendas, Federal, Estadual e Municipal, inclusive com as contribuições devidas ao Instituto Nacional de Seguridade Social, mediante a apresentação das respectivas certidões;
d. certidão de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; e,
e. certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
III. Cópia dos alvarás de funcionamento, alvará sanitário e alvará de proteção e prevenção contra incêndio, quando for o caso;
IV. Documentos que comprovem a experiência prévia, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;
V. Documentos que comprovem as instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, através de cópias das certidões de matrícula, contrato de locação e notas fiscais ou outro documento patrimonial que comprove a existência dos equipamentos necessários à execução do objeto proposto;
VI. Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando  que a organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019/2014;
VII. Prova de que a entidade requerente não tem nenhuma pendência relativa a prestações de contas de recursos anteriormente recebidos no âmbito de parcerias ou instrumentos congêneres;
VIII. Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, nos termos da Lei Federal nº 12.101/2009, se houver;
IX. Prova de inscrição junto ao conselho municipal referente a sua área de atuação, sempre que tal for condição de funcionamento da entidade prevista em lei;
X. Comprovação de que a entidade não visa lucro e que os cargos de chefia não são remunerados;
XI. Outros, tais como documentos de regularidade técnica e econômica financeira, que poderão ser exigidos pela Administração Pública, de acordo com a natureza da entidade beneficiária e a atividade que desenvolve.
XII. Declaração   do  Gestor  (Prefeito Municipal),  para  Organizações   Públicas, de acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Capítulo V – Requisitos eliminatórios
Art. 10
Os projetos que não atenderem ao disposto neste edital, especificamente nos Art. 4, 5, 6, 7, 8 e 9, serão eliminados por ocasião da avaliação documental realizada pelo CMDCA/IVOTI/RS e SMSAS e da avaliação técnica pela Comissão de Seleção.
§ 1º - Será concedido prazo recursal de 2 dias úteis, a contar da publicação no site da Prefeitura Municipal de Ivoti.
§ 2º - A Comissão de Seleção será composta pelos membros do CMDCA e um técnico da SMSAS, oficialmente indicado.
§ 3º - Se algum projeto for apresentado por entidade representada no CMDCA, o conselheiro indicado por essa entidade não participará da Comissão de Seleção e  avaliação técnica dos projetos.

Capítulo VI – Da Avaliação dos projetos
Art. 11 
Os projetos serão avaliados de acordo com os critérios relacionados abaixo;
I. Observância do Estatuto da Criança e do Adolescente, SINASE e        Legislações vigentes ;
II. Articulação na execução do projeto com a Rede de atendimento, promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente (descrição de como se dará esta articulação);
III. Mérito (intencionalidade do projeto);
IV. Relevância e Impacto social (importância do projeto perante a realidade local; transformações a que se propõe realizar e abrangência de público alvo);
V. Previsão de execução do projeto compatível com o valor (descrita no cronograma de ações e no orçamento);
VI. Previsão de sustentabilidade do projeto;
VII. Adequação técnica (recursos humanos e materiais compatíveis com o objeto).
VIII. Metodologia (descrição detalhada de como serão executadas as ações/atividades e quais os meios disponíveis para realização do objeto).
IX. Declaração de aceite de cedência de espaço, se a entidade não tiver sede própria para a execução do projeto.
Art. 12 
Os projetos receberão pontuação de 0 (zero) a 5 (cinco) por item, levando-se em consideração os critérios elencados no Art. 11.
Parágrafo único. Serão desclassificados os projetos que estiverem em desacordo com os incisos I e II do Art.11 ou que obtiverem média final inferior a 3 (três).
Art. 13 
No caso de empate na avaliação de projetos, serão considerados, pela ordem, os critérios de relevância, impacto social e abrangência de público.
Capítulo VII – Dos Prazos
 Art. 14 
O presente edital, aprovado na Plenária Extraordinária n° 02/2019 do CMDCA/IVOTI/RS, em 02 de setembro de 2019, seguirá o calendário abaixo:
	Procedimento
	Prazo

	Aprovação do edital em plenária do CMDCA
	02 de setembro de 2019


	Publicação no site da Prefeitura (www.ivoti.rs.gov.br)
	11 de setembro de 2019

	Cadastramento dos Projetos
	de 15 de setembro a 15 de outubro de 2019

	Avaliação documental realizada pelo CMDCA e SMSAS
	de 16 a 18 de outubro de 2019

	Publicação do resultado da avaliação documental no site da Prefeitura;
	21 de outubro de 2019

	Recurso 2 dias úteis após publicação no site
	De 22 a 23 de outubro de 2019

	Publicação do resultado final dos recursos
	24  de outubro de 2019

	Aprovação em Plenária Ordinária
	28  de outubro de 2019

	Divulgação dos Projetos Aprovados no site da Prefeitura
	29  de outubro de 2019


Art. 15   
O  prazo   de   execução   será   de   acordo  com  o projeto  apresentado,  a contar da data da  assinatura  da  parceria,   podendo  ser   prorrogado nas hipóteses permitidas em lei.
Capítulo VIII – Dos Convênios e Parcerias
Art. 16 
A formalização dos Convênios ou Parcerias dar-se-á a partir da comunicação oficial do CMDCA/IVOTI/RS e Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social aos habilitados. 
Parágrafo único. A formalização dos Convênios ou Parcerias dar-se-á por meio do instrumento Termo de Fomento quando se tratar de Organização da Sociedade Civil , e Convênio quando se tratar de Órgão Público.
Art. 17  
Os Convênios e Parcerias serão firmados em conformidade com a legislação vigente, especialmente com a Lei Federal nº 13.019/14, e o Decreto Municipal 04/2017.
Parágrafo único. Os documentos necessários para fins de Convênios e Parcerias serão solicitados após a aprovação dos projetos observando os prazos deste edital. 
Capítulo IX – Das Obrigações das Partes
Art. 18
Compete à Administração Pública:
I. Transferir os recursos à OSC em parcela única, ou conforme cronograma de execução;
II. Fiscalizar a execução do Termo de Fomento, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da OSC pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;
III. Comunicar formalmente à OSC qualquer irregularidade encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando não pactuado no Termo de Fomento, prazo para corrigi-la;
IV. Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e reclamações, cientificando a OSC para a devida regularização;
V. Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do Objeto desta parceria, a Administração Pública poderá ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que se sujeita a OSC, e sem que esta tenha direito a qualquer indenização no caso daquelas não serem regularizadas dentro do prazo estabelecido no termo da notificação;
VI. Aplicar as penalidades regulamentadas no Termo de Fomento;
VII. Fiscalizar periodicamente os contratos de trabalho que assegurem os direitos trabalhistas, sociais e previdenciários dos trabalhadores e prestadores de serviços das OSC;
VIII. Apreciar a prestação de contas final apresentada, no prazo de até cento e cinquenta dias, contando da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período; 
IX. Publicar, às suas expensas, o extrato da contratualização decorrente deste Edital, na imprensa oficial do MUNICÍPIO.
Art. 19
Compete à OSC:
I. Utilizar os valores recebidos de acordo com o Plano de Trabalho aprovado pela Administração Pública, observadas as disposições deste Edital relativas à aplicação dos recursos;
II. Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao atendimento deste Edital, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública, pelos respectivos pagamentos, nem qualquer operação do objeto da parceria ou restrição a sua execução;
III. Será de inteira responsabilidade da OSC o pagamento de quaisquer indenizações por danos causados a terceiros, decorrentes de ação ou omissão de seus funcionários, bem como dos que com estes trabalhem;
IV. Prestar contas dos recursos recebidos nos termos do Decreto Municipal que rege o tema e nos prazos estabelecidos neste Termo de Fomento;
V. Indicar ao menos um (1) dirigente que se responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria;
VI. Executar as ações do objeto desta parceria com qualidade, atendendo o público de modo gratuito, universal e igualitário;
VII. Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e os instrumentos necessários para a realização dos serviços e ações pactuadas, através da implantação de manutenção preventiva e corretiva dos mesmos.
VIII. Responder, com exclusividade, pela capacidade e orientações técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita execução deste Edital;
IX. Manter contrato de  trabalho que assegure direitos trabalhistas, sociais e previdenciários aos seus trabalhadores e prestadores de serviços;
X. Responsabilizar-se, com os recursos provenientes deste Edital, pela indenização de dano causado ao público, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados;
XI. Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao público, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste Edital;
XII. Responsabilizar-se pelo espaço físico, equipamentos e mobiliários necessários ao desenvolvimento das ações objeto desta parceria;
XIII. Disponibilizar documentos dos profissionais quem compõem a equipe técnica, tais como: diplomas dos profissionais, registros junto aos respectivos conselhos e contratos de trabalho;
XIV. Garantir o livre acesso dos agentes públicos, sem agendamento prévio, em especial aos designados para a comissão de monitoramento e avaliação, ao gestor da parceria, da Unidade de Controle Interno do Município e do Tribunal de Contas relativamente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este Edital, bem como aos locais de execução do objeto;
XV. Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos financeiros enquanto não utilizados, obrigatoriamente, em instituição financeira pública assim como as receitas decorrentes, que serão obrigatoriamente computadas a crédito deste Edital e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas:
XVI. Restituir à Administração Pública os recursos recebidos quando a prestação de contas for avaliada como irregular, depois de exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, caso em que a OSC poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo Plano de Trabalho, conforme o objeto descrito neste Edital e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos; a responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 
XVII. Observar as orientações da Secretaria Municipal gestora deste Edital, bem como a Legislação nacional e municipal vigentes, as normas estabelecidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelo CONANDA.
Art. 20  
Compete ao CMDCA, conforme consta em Regimento Interno, em conformidade com a Legislação Municipal:
I. Analisar e proferir parecer sobre pedido de concessão, suspensão e cancelamento de registro de entidades e inscrição de programas;
II. exercer as atribuições de monitoramento e avaliação dos projetos financiados pelo FUNCRIANÇA.
III. realizar visitas in loco nas entidades, com fins de concessão de registro e monitoramento dos projetos financiados pelo FUNCRIANÇA.
Capítulo IX – Da Aplicação dos Recursos:
Art. 21
O Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita observância das cláusulas pactuadas neste Edital, sendo vedado:
I. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria;
II. Utilizar para o custeio de construção civil a título de valorização do imóvel;
III. Repassar recursos do FUNCRIANÇA, a projetos cuja entidade ou órgão esteja inadimplente junto ao Poder Público Municipal;
IV. Modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente aprovada a adequação do plano de trabalho pelo Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente e da Administração Pública;
V. Utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;
VI. Pagar despesas realizadas em data anterior à vigência da parceria;
VII. Efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência;
VIII. Realizar despesas com:
a. multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública na liberação dos recursos financeiros;
b. publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, dos quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizam promoção pessoa; 
c. pagamento de pessoal contratado pela OSC que não atendam às exigências do art. 46 da Lei Federal nº 13.019/2014.
Art. 22

Os recursos recebidos em decorrência da parceria deverão ser depositados em conta corrente específica na instituição financeira pública determinada pela Administração Pública:
I. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.
II. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção de parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à Administração Pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, corrigidos pela variação do IGPM/FGV ou pelo índice oficial que vier a substituí-lo, e acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês, caso extrapolado o período especificado, sob pena de imediata instauração de tomadas de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da Administração Pública.
Art. 23 
Caso a OSC adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos provenientes da celebração desta parceria, estes permanecerão na sua titularidade ao término do prazo deste Edital , obrigando-se a OSC gravá-lo com cláusula de inalienabilidade, devendo realizar a transferência da propriedade dos mesmos à Administração Pública, na hipótese de sua extinção.
Capítulo X – Prestação de contas
Art. 24 
A Prestação de Contas deverá obedecer às  instruções normativas da Secretaria Municipal da Fazenda e demais orientações da Secretaria Municipal da Saúde e Assistência Social.
Art. 25 
A prestação de Contas deverá conter apresentação de relatório qualitativo/quantitativo da execução do Convênio/Termo de Fomento, elaborado pelo Órgão Público ou Organização da Sociedade Civil, executor, devendo este conter:
· periodicidade de acordo com o plano de trabalho aprovado;
· número de atendidos(as);
· número e tipo de atendimentos;
· descrição comparativa da situação inicial com a atual (avanços, retrocessos ou estagnação) referente à implantação do projeto;
· relatório financeiro simplificado contendo a destinação do recurso no período.
Art. 26  
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá emitir parecer da execução do Projeto ao seu final, bem como realizar fiscalização periódica, independentemente da competência de outros órgãos públicos.
Capítulo XI – Das Disposições Gerais
Art. 27
Os Projetos que não atenderem ao disposto neste edital serão desclassificados.
Art. 28
Serão contemplados os Projetos que obtiverem maior pontuação, de acordo com o Art. 12 deste Edital.
Art. 29
Serão considerados suplentes os Projetos aprovados subsequentes aos contemplados que obtiverem no mínimo média final igual a 3 (três);
Art. 30
A lista dos projetos aprovados e dos suplentes será divulgada por meio do site da Prefeitura Municipal de Ivoti.
Art. 31
As Organizações da Sociedade Civil e os Órgãos Públicos terão o prazo de 20 dias corridos, a partir da divulgação dos projetos aprovados, para apresentar, mediante protocolo, à Secretaria Municipal da Fazenda, o plano de trabalho e a documentação exigidos.
Art. 32
 Situações não previstas neste edital serão analisados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – CMDCA, conforme Lei Federal 13.019/2014 e Decreto Municipal 04/2017;
Art. 33
Informações   pelo e-mail cmdca@ivoti.rs.gov.br.
Ivoti, 02 de setembro de 2019
Irene Rosany Mieth Rubenich
Presidente do CMDCA/IVOTI/RS
ANEXO I
EDITAL 001/2019
I. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO:
NOME DO PROPONENTE (OSC/OP):
Endereço:
Cidade:






CEP:
Fone:

E-mail:
CNPJ:
Representante Legal:
Responsável pela execução do Plano de Trabalho:
II. PROPOSTA DE TRABALHO:
a) Nome do Projeto;
b) Linha de Financiamento;
c) Público-alvo: (Informar a área de abrangência do projeto, quantidade de pessoas atendidas);
d) Objetivo Geral da Parceira: (Descrição da Realidade que será objeto da parceira, quais as metas a serem atingidas);
e) Justificativa do Projeto: (Descrever porque o programa/projeto é necessário, utilizar dados quantitativos e qualitativos do problema que se pretende abordar);
Atenção: a descrição da realidade objeto da parceria, deve ter nexo com a atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas;
III. FORMAS DE EXECUÇÃO:
a) Metas: Macroações a serem realizadas, devem ser quantificáveis, realizáveis e com prazo definido.
b) Ações: Operações concretas a serem realizadas para o atingimento da meta.
c) Indicadores: Unidade de medida do alcance de uma meta. É   de aferição do cumprimento ou não da meta. Deve ser passível de verificação.
d) Documentos para verificação: Documentos que contém os elementos para verificação dos indicadores. É o instrumental no qual o indicador pode ser analisado. Ex. fotografias, lista de presença, planilha, banco de dados, certificados, etc.
e) Prazo de execução: Prazo em que a meta deverá ser atingida.
f) Critérios de acesso: Descrever como será o acesso dos beneficiados, se haverá seleção, inscrição prévia, matrícula, bem como quais as providências que serão adotadas em caso de excesso ou de falta de interessados, prevendo medidas em ambos os casos.
g) Equipe do projeto: Descrever os profissionais envolvidos na execução deste projeto, lembrando que não poderão ser remunerados recursos humanos que não estejam previstos neste quadro, e o pagamento fica limitado ao número de horas dedicadas ao desenvolvimento da proposta.
h) Parceria: Descrever se a entidade possui outras fontes de recurso, com o tipo de parceria e se é continuada (se é parceria técnica, financeira, etc ).
IV. ORÇAMENTO DETALHADO: 
a) Descrição Quantidade Valor Médio de Mercado: Média obtida por meio da orçamentação, conforme legislação municipal;
b) Origem do Recurso: Repasse de valor do projeto e contrapartida;
c) Despesas de Capital: Despesas efetuadas com equipamentos, mobiliários em geral, material permanente, construção, execução de obras definidas no projeto.
d) Despesas de custeio
· Recursos humanos – Encargos/provisão: Valor por profissional (observar valor de mercado) - PIS, FGTS, INSS Patronal, 13° Salário, 1/3 Férias, vale-transporte e outros). Informar a carga horária semanal do  profissional a ser remunerado com recursos do concedente. 
· Despesas de manutenção: telefonia, internet, água, gás, luz
· Transporte/combustível: despesas com passagens, fretes, óleo, lubrificante, combustível...)
· Material: material educativo/pedagógico, de expediente, esporte, recreação, aviamentos e vestuários, limpeza e higiene, copa e cozinha, material de construção para reformas, etc.
e) Cronograma de desembolso: planejamento de liberação do recurso (se parcelado, descrever a periodicidade).
V. APROVAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
1. Secretário(a) da Unidade Gestora:
(  ) Aprovado                               (  ) Reprovado
Data:___/___/___ 
 Assinatura:____________________________________________________
2. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente: 
(  ) Aprovado                       (  ) Reprovado
Data:___/___/___ 
Assinatura:____________________________________________________
3. Gestor da Parceria (Fiscal da Parceria)
(  ) Aprovado                       (  ) Reprovado 
Data:___/___/___ 
Assinatura:____________________________________________________
